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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta 

de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da 

segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.  

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 

economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou 

comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto 

aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados 

os princípios da administração pública; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, 

com a participação de acionistas minoritários; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos 

administradores. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar 

de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.  

§ 3º A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a 

sociedade.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=


26 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5276-A/2016 

§ 4º A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos 

mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.  

§ 5º A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa 

jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua 

natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia 

popular.  

 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 

exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 

determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.  

§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 

nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de 

desenvolvimento.  

§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 

associativismo.  

§ 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, 

levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos 

garimpeiros.  

§ 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na 

autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais 

garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, 

XXV, na forma da lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.507, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1997 
 

Regula o direito de acesso a informações e 

disciplina o rito processual do habeas data. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º (VETADO)  

Parágrafo único. Considera-se de caráter público todo registro ou banco de dados 

contendo informações que sejam ou que possam ser transmitidas a terceiros ou que não sejam 

de uso privativo do órgão ou entidade produtora ou depositária das informações.  

 

Art. 2º O requerimento será apresentado ao órgão ou entidade depositária do 

registro ou banco de dados e será deferido ou indeferido no prazo de quarenta e oito horas.  

Parágrafo único. A decisão será comunicada ao requerente em vinte e quatro 

horas.  

 

Art. 3º Ao deferir o pedido, o depositário do registro ou do banco de dados 

marcará dia e hora para que o requerente tome conhecimento das informações.  

Parágrafo único. (VETADO)  

 

Art. 4º Constatada a inexatidão de qualquer dado a seu respeito, o interessado, em 

petição acompanhada de documentos comprobatórios, poderá requerer sua retificação. § 1° 
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Feita a retificação em, no máximo, dez dias após a entrada do requerimento, a entidade ou 

órgão depositário do registro ou da informação dará ciência ao interessado. § 2° Ainda que 

não se constate a inexatidão do dado, se o interessado apresentar explicação ou contestação 

sobre o mesmo, justificando possível pendência sobre o fato objeto do dado, tal explicação 

será anotada no cadastro do interessado.  

 

Art. 5º (VETADO)  

 

Art. 6º (VETADO)  

 

Art. 7º Conceder-se-á habeas data:  

I - para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de 

caráter público;  

II - para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 

sigiloso, judicial ou administrativo;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA DEFESA DO CONSUMIDOR EM JUÍZO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá 

ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.  

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:  

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 

transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e 

ligadas por circunstâncias de fato;  

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 

transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de 

pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;  

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os 

decorrentes de origem comum.  

 

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados 

concorrentemente: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.008, de 21/3/1995) 

I - o Ministério Público,  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=348621&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=348621&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;  

III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que 

sem personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos 

protegidos por este código;  

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam 

entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, 

dispensada a autorização assemblear.  

§ 1º O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações 

previstas nos arts. 91 e seguintes, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela 

dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.  

§ 2º (VETADO).  

§ 3º (VETADO).  

 

Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são 

admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.  

Parágrafo único. (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 
 

Disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio 

ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 

valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico (VETADO) e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as 

ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.529, de 30/11/2011, publicada no DOU de 1/12/2011, em vigor 

180 dias após a publicação) 

I - ao meio-ambiente;  

II - ao consumidor;  

III - a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. (Inciso acrescido pela Lei nº 

8.078, de 11/9/1990) 

V - por infração da ordem econômica; (Inciso acrescido pela Lei nº 8.884, de 

11/6/1994, e com nova redação dada pela Lei nº 12.529, de 30/11/2011, publicada no DOU 

de 1/12/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 

VI - à ordem urbanística. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-35, 

de 24/8/2001)  

VII - à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.966, de 24/4/2014, retificado no DOU de 5/5/2014) 

VIII – ao patrimônio público e social. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.004, de 

24/6/2014, publicada no DOU de 25/6/2014, em vigor após decorridos 60 dias de sua 

publicação oficial) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365086&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365086&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349808&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349808&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12529-30-novembro-2011-611850-publicacaooriginal-134358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12966-24-abril-2014-778634-publicacaooriginal-143988-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12966-24-abril-2014-778634-publicacaooriginal-143988-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12966-24-abril-2014-778634-retificacao-144021-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13004-24-junho-2014-778953-publicacaooriginal-144441-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13004-24-junho-2014-778953-publicacaooriginal-144441-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13004-24-junho-2014-778953-publicacaooriginal-144441-pl.html
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Parágrafo único. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que 

envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser 

individualmente determinados. (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-

35, de 24/8/2001) 

 

Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer 

o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa.  

Parágrafo único. A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas 

as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 

(Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 
 

Regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º 

do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 

5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 

8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto 

no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 

Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:  

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 

Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;  

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios.  

 

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas 

sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos 

públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo 

de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.  

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no 

caput refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das 

prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390945&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito 

fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os 

princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:  

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;  

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 

solicitações;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em 

cargo público.  

 

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 

estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor.  

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados 

por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento 

em caráter efetivo ou em comissão.  

 

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em 

lei.  

 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:  

I - a nacionalidade brasileira;  

II - o gozo dos direitos políticos;  



31 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5276-A/2016 

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;  

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de enriquecimento ilícito 

no exercício de mandato, cargo, emprego ou 

função na administração pública direta, 

indireta ou fundacional e dá outras 

providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor 

ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa 

incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 

serão punidos na forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 

improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou 

incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou 

custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio 

ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 

sobre a contribuição dos cofres públicos.  

 

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 

função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  

 

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo 

não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se 

beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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EMENDAS DE PLENÁRIO 
 

EMENDA Nº 1/2016 

 

 
 
CONGRESSO NACIONAL 
 
 
 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
 

ETIQUETA 
 
 
 
 
 

 

DATA 
23/05/2016 

 
 

 

PL 5276/2016 
  

 

AUTOR 
Weverton Rocha – PDT/MA 

 

 Nº PRONTUÁRIO 
 

 

TIPO 
1 () SUPRESSIVA     2 () SUBSTITUTIVA    3 () MODIFICATIVA   4 (X ) ADITIVA   5 (   ) SUBSTITUTIVO GLOBAL 

 

 

PÁGINA 
 

 ARTIGO 
 

PARÁGRAFO 
 

INCISO 
 

ALÍNEA 

 

Altere-se a redação do caput do artigo 50 do PL 5276/2016: 

“Art. 50. Os responsáveis pelo tratamento de dados pessoais, 

individualmente ou por meio de associações, deverão formular regras de 

boas práticas quer estabeleçam as condições de organização, o regime de 

funcionamento, os procedimentos, as normas de segurança, os padrões 

técnicos, as obrigações específicas para os diversos envolvidos no 

trtamento, as ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e 

outros aspectos relacionados ao trtamento de dados pessoais.” 

.......................................................................................... “ 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda pretende alterar a redação do caput do artigo 50 do PL 

5276/2016 para dar mais efetividade à norma legal.  

O texto original prevê que as regras de boas práticas poderão ser formuladas 

pelos responsáveis pelo tratamento de dados pessoais. Contudo, no que 

concerne às normas de segurança, acreditamos que seja inviável deixar o artigo 

de forma tão abstrata e flexível e o termo “poderão” confere esse caráter.  

Este aspecto legal deve ser mais impositivo, trazendo no seu escopo diretrizes 
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mínimas para aqueles que se dispuserem a realizar a guarda de dados alheios. 

É necessário que qualquer medida que vise à efetivação de boas práticas de 

gestão de dados tenha como foco principal a responsabilização da organização 

quanto ao ajuste efetivo das questões de segurança e privacidade às exigências 

legais, considerando os riscos reais existentes.  

Julgamos que os dados pessoais merecem uma tutela forte e específica. Dessa 

forma, tal medida, além de proporcionar mais segurança e privacidade às 

informações pessoais, beneficiará também as empresas que irão dispor da 

uniformização das regras e fiscalizações com mais segurança, respeitados os 

princípios gerais estabelecidos no texto. 

Portanto, julgamos conveniente modificar o comando em questão. 

 

 
 
 

Brasília, 24 de maio de 2016. 
 

Deputado Weverton Rocha 
PDT/ MA 

 

Deputado Antonio Imbassahy 
PSDB/BA 

 
Deputado Aguinaldo Ribeiro 

PP/PB 
 

 

 
EMENDA Nº 2/2016 

 

 

 

 
 
CONGRESSO NACIONAL 
 
 
 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
 

ETIQUETA 
 
 
 
 
 

 

DATA 
23/05/2016 

 
 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 5276, de 2016 
  

 

AUTOR 
Deputado Weverton Rocha – PDT - MA 

 

 Nº PRONTUÁRIO 
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TIPO 
1 (X) SUPRESSIVA     2 ( ) SUBSTITUTIVA    3 () MODIFICATIVA   4 (  ) ADITIVA   5 (   ) SUBSTITUTIVO GLOBAL 

 

 

PÁGINA 
 

 ARTIGO 
 

PARÁGRAFO 
 

INCISO 
 

ALÍNEA 

 

Acrescentar-se-á o inciso V ao artigo 15 do PL 5276/2016: 

“Art. 15. O término do tratamento de dados pessoais ocorrerá nas seguintes 

hipóteses: 

............................................................................................................................

...................... 

V – por determinação judicial 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda pretende inserir novo dispositivo ao artigo 15 do PL 

5276/2016, para  permitir que o término do tratamento de dados pessoais possa 

ocorrer também por determinação judicial.  

Tal artigo aborda as hipóteses em que se dá o término do tratamento de dados 

pessoais, elencando os instrumentos que a lei oferece para a efetiva proteção dos 

dados particulares e qual o período os dados ficarão disponíveis para a pessoa 

física ou jurídica que os recebeu.  

Nesse caso, por julgar que a lei deve promover medidas mais concretas e 

abranger maior número de hipóteses para proteger as pessoas, consideramos  

imperativo haver um conjunto de situações que balizem efetivamente o tratamento.  

Dessa forma, propomos que o tratamento de dados pessoais seja finalizado 

também por determinação judicial, especialmente nos casos em que há legítimo 

interesse do titular ou quando a justiça reconhecer abusos e condutas vedadas 

aos atores da relação entre  pessoas físicas e jurídicas.  

 

 

 
Brasília, 24 de maio de 2016. 

 
Deputado Weverton Rocha 

PDT/ MA 
 

Deputado Antonio Imbassahy 
PSDB/BA 
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Deputado Aguinaldo Ribeiro 
PP/PB 

 
 

 

EMENDA Nº 3/2016 
 

 

 
 
CONGRESSO NACIONAL 
 
 
 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
 

ETIQUETA 
 
 
 
 
 

 

DATA 
23/05/2016 

 
 

 

Projeto de Lei 5276/2016 
  

 

AUTOR 
Weverton Rocha PDT- MA 

 

 Nº PRONTUÁRIO 
 

 

TIPO 
1 (X) SUPRESSIVA     2 ( ) SUBSTITUTIVA    3 () MODIFICATIVA   4 ( ) ADITIVA   5 (   ) SUBSTITUTIVO GLOBAL 

 

 

PÁGINA 
 

 ARTIGO 
 

PARÁGRAFO 
 

INCISO 
 

ALÍNEA 

 

Suprima-se o artigo Parágrafo único do artigo 16 do PL 5276/2016. 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda pretende suprimir o Parágrafo único do artigo 16 do PL 
5276/2016, de modo a retirar dispositivo que estabelece que o órgão competente 
poderá estabelecer hipóteses específicas de conservação de dados pessoais, 
garantidos os direitos do titular, ressalvado o disposto em lei. 

No nosso entendimento, esse é um caso em que há excesso de poder 
conferido à autoridade competente. Seria mais correto e coerente o regulador ser 
balizado pela lei e não o contrário.  

É a lei que deve estabelecer hipóteses de exceção ao direito de eliminação 
de dados pessoais, cabendo ao regulador implementá-las. Se o órgão competente 
tiver interesse na conservação de dados pessoais, deverá obter autorização para 
tal conservação por meios legais e não mantê-los por hipóteses criadas por sua 
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conta.  Portanto, julgamos conveniente suprimir o comando em questão, de forma 
a impedir que a norma esteja eivada de vícios que reduzam os direitos 
fundamentais do titular.  

 

 
 
 

Brasília, 24 de maio de 2016. 
 

Deputado Weverton Rocha 
PDT/ MA 

 

Deputado Antonio Imbassahy 
PSDB/BA 

 
Deputado Aguinaldo Ribeiro 

PP/PB 
 
 

 

 

EMENDA DE PLENÁRIO Nº 4/2016 (MODIFICATIVA) 

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do art. 7º, ao caput do art. 9º e ao 

inciso I do art. 11 do Projeto: 

 
“Art. 7º ..................................................................................... 

.................................................................................................................. 

I – mediante o fornecimento pelo titular de consentimento 
livre e inequívoco; 
.................................................................................................................” 

“Art. 9º O consentimento previsto no art. 7º, inciso I, deverá ser 
livre e inequívoco e fornecido por escrito ou por qualquer outro meio que o 
certifique; 
.................................................................................................................” 

“Art. 11. ................................................................................... 
.................................................................................................................. 

I – com fornecimento de consentimento livre e inequívoco 
pelo titular: 
.................................................................................................................” 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
Entendemos como de melhor e mais adequado conteúdo textual a redação original 

que figurou, para os três preceitos acima transcritos, tanto no anteprojeto de lei dado 

a público em 28 de janeiro de 2015 pelo Ministério da Justiça, quanto na versão 

divulgada em 20 de outubro seguinte, ambas as quais se atêm à necessidade de 

consentimento livre e inequívoco  do usuário para tratamento de dados, tal como ora 

buscamos preservar, sem ampliar a adjetivação do conceito. 

O termo “informado”, que foi introduzido  no conceito,  a lattere dos resultados das 

duas consultas públicas ministeriais, desserve à correta e segura intelecção da 

norma, podendo induzir o aplicador ou o público em geral ao entendimento de que é 

preciso explicar, em detalhes, ao usuário o que representa a autorização dada, e 

aferir a percepção de que ele entende, em sua amplitude, as consequências do que 

está autorizando. A prevalecer essa interpretação, haverá engessamento da 

navegação e da dinâmica do tratamento de dados. 

A análise comparada das duas versões oficiais mostra que ambas trataram da 

necessidade do consentimento “livre” e “inequívoco” do titular, como regra geral, não 

acolhendo o enunciado constante da versão pré-consulta pública, de “consentimento 

livre, expresso, específico e informado”. De tal sorte que o consentimento expresso 

na nova redação é exigido apenas em determinadas situações, tais como no caso 

de tratamento de dados sensíveis. 

A esse respeito, ao analisar as principais inovações trazidas pelo segundo APL, em 

artigo divulgado na ocasião (http://www.privacidade.net/?p=74),  os juristas Renato 

Leite Monteiro e Bruno Bioni salientaram que: 

“O consentimento passa a ser apenas uma das nove formas para autorizar a coleta, uso 
e tratamento dos dados pessoais, incluindo-se a figura dos legítimos interesses, que devem 
seguir requisitos como: a) legítimas expectativas do titular; b) transparência e a disponibilização 
de mecanismos eficazes para que o titular opõe-se ao seu tratamento; c) adequação com a 
finalidade original, situações concretas; d) anonimizados sempre que possível; e) faculdade do 
órgão competente para solicitar relatórios de impacto à privacidade.  

Estabelece-se, assim, um teste de ponderação para tal hipótese de 
tratamento, inovando-se, significativamente, com relação aos itens “a”, “b”, “e”, se comparadas 
com outras iniciativas legislativas, como a da modernização da diretiva da União 
Europeia. Esses novos requisitos conciliam, a um só tempo, mecanismos eficazes para que os 
titulares mantenham uma esfera de controle sobre seus dados pessoais, bem como trazem 
maior clareza para o operador que pretende se valer do tratamento de dados pessoais 
contemplado por interesses legítimos”. 

 

Especificamente quanto à formalização do consentimento, acrescentam os autores: 

“O consentimento livre e inequívoco passa a ser a regra geral, e o expresso apenas 

para situações específicas, como no caso de tratamento de dados pessoais 

sensíveis, aliviando-se, portanto, a outrora adjetivação extensa empregada ao 

consentimento”. 
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Os comentários bem demonstram a inconveniência da redação ressurgida no texto 

apresentado ao Congresso Nacional, que, de um lado, aporta para todos a 

ambiguidade e a insegurança na observância do preceito e, de outro, exacerba os 

requisitos a que devam atender os operadores de dados pessoais. 

A própria exposição de motivos ministerial que subsidia a iniciativa legiferante 

presidencial ateve-se, muito a propósito, ao requisito do “consentimento livre e 

inequívoco” do titular, sem a presença incômoda do apêndice estranho – o termo 

“informado”: 

 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 2016. 

 

JORGE TADEU MUDALEN 
DEM/SP 

 
GIVALDO VIEIRA 

PT/ES 
 

IZALCI 
PSDB/DF 

 
MARCOS MONTES 

PSD/MG 
 

PAUDERNEY AVELINO 
DEM/AM 

 

 

EMENDA DE PLENÁRIO Nº 5/2016 (MODIFICATIVA) 

Dê-se a seguinte redação ao § 1º do art. 7º do Projeto, suprimindo-se o 

atual § 2º e renumerando-se os subsequentes: 

 
“Art. 7º ..................................................................................... 

.................................................................................................................. 

§ 1º Nos casos de aplicação do disposto nos incisos II e III, o 
titular deverá ser informado do tratamento de seus dados. 
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.................................................................................................................” 

JUSTIFICAÇÃO 

 
As disposições do art. 7º, seus incisos e parágrafos envolvem, no conjunto, a 
responsabilização solidária de gestores e/ou responsáveis pelos bancos de dados. 
Entretanto, em relação à regra contida no § 1º, entendemos de bom alvitre manter o 
texto que figurou na última versão do anteprojeto ministerial, para não dar margem a 
outras hipóteses de responsabilização solidária, apesar de a solidariedade, no caso, 
se limitar ao “cumprimento de uma obrigação legal pelo responsável”, como está no 
inciso II. 

De todo impertinente ou falto de sentido, contudo, mostra-se o § 2º, o qual, vale 
ressaltar, não constava do texto anteprojetado.  Se o consentimento é livre, não há 
razão para o órgão competente padronizar o consentimento. Semelhante 
preceituação conflita, doutra parte, com os princípios da livre iniciativa, do 
desenvolvimento tecnológico e outros postulados afins, previstos no art. 2º do PL.  

Vale ressaltar que, desde as discussões suscitadas pelo anteprojeto de lei 
disponibilizado pelo MJ, subsiste o empenho no sentido da delimitação de 
responsabilidade dos terceiros envolvidos no tratamento. Assim deve ser porque, em 
regra, o gestor do banco de dados toma as decisões, mas essas decisões são 
operacionalizadas, processadas por terceiros, fugindo à esfera de controle do 
gestor.  

Será muito contraproducente e abusivo responsabilizar então o responsável pelo 
banco de dados por tudo que se fizer com os dados, principalmente quando o 
operador e/ou o encarregado agirem contrariamente às políticas e orientações do 
gestor ou frustrar as boas práticas que dele se esperam.  

A preocupação aumenta à consideração de que, nessas hipóteses, provavelmente 
só restaria ao gestor, no máximo, um direito contratual de regresso contra o 
operador e/ou o encarregado. Mas, perante o Ministério Público, ou o titular de 
dados e outros legítimos interessados, a responsabilidade seria integralmente 
daquele, evidenciando a conveniência e necessidade de delimitação de 
responsabilidades, na forma ora proposta pela Emenda.  

  

Plenário Ulysses Guimarães, em 24 de maio de 2016. 

 

Deputado Leonardo Quintão 
PMDB/MG 

 
Deputado Givaldo Vieira 

PT/ES 
 

Deputado Izalci 
PSDB/DF 
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Deputado Marcos Montes 

PSD/MG 
 

Deputado Pauderney Avelino 
DEM/AM 

 
 

EMENDA DE PLENÁRIO Nº 6/2016 (SUPRESSIVA) 

Suprimam-se os incisos III, VIII e X do art. 53 do Projeto de Lei nº 5.276, 

de 2016. 

JUSTIFICAÇÃO 

 
Os dispositivos alvejados compõem o estreito elenco de equivocadas “inovações” – 

há outras pontuais, certamente –, que distanciaram referido Projeto de Lei da versão 

final do anteprojeto liberado pelo Ministério da Justiça, texto este que, entretanto, 

consolidou milhares de contribuições recebidas de entidades, especialistas e da 

sociedade civil, representando o somatório de opiniões e propostas amealhadas em 

frutíferas consultas públicas.  

Afastando-se da solução de consenso qualificada por multíplice autoria, nessa 

particular questão o Projeto encaminhado ao Congresso Nacional incursiona pela 

esfera de competência do órgão competente, previsto para implementação e 

fiscalização da lei, incumbindo-o de realizar auditoria nos tratamentos de dados 

pessoais e processos envolvidos com dados pessoais (art. 53, inciso III) e dispor 

sobre as formas de como dar publicidade às operações de tratamento de dados (art. 

53, inciso VIII) – novidades estas que causarão ingerência desproporcional e 

desarrazoada nas atividades de tratamento de dados, bem como na atividade de 

comunicação de dados pessoais (art. 53, inciso X). 

A previsão de auditoria praticamente externa, porque atribuída a órgão designado 

para zelar pela implementação e fiscalização da Lei, ignora que os processos 

envolvidos no tratamento de dados se inserem na alçada do operador, e não do 

gestor do banco de dados, ficando, dessarte, tal como proposto nos incisos citados, 

à mercê do alcance e disponibilidade de terceiros.  

Na realidade, ditas atribuições conferidas ao órgão em tela extrapolam, de certa 

forma, as finalidades precípuas para as quais aquele foi destinado, como as de criar 

as diretrizes de uma “Política Nacional de Dados Pessoais e Privacidade”, promover 

o conhecimentos das normas e das políticas públicas sobre proteção de dados 

pessoais e as medidas de segurança, estimular a adoção de padrões que permitam 

o controle dos dados pelos usuários. 
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Demais disso, os dispositivos questionados ensejam alto grau de subjetividade ou 

discricionariedade na avaliação do tratamento, podendo também atingir ou impactar, 

indebitamente, a esfera privada de negócios das empresas, da mesma forma que a 

publicização dos tratamentos realizados, que deva obediência a formas 

estabelecidas por órgão externo, compromete a segurança e privacidade das 

informações coletadas. 

 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 2016. 

 

Deputado SANDRO ALEX 
PSD/PR 

 

Deputado GIVALDO VIEIRA 
PT/ES 

 

Deputado IZALCI 
PSDB/DF 

 

Deputado MARCOS MONTES 
PSD/MG 

 

Deputado PAUDERNEY AVELINO 
DEM/AM 

 

 

EMENDA DE PLENARIO Nº 7 DE 2016.  
(PL nº 5.276, de 2016 – Poder Executivo) 

Dê-se a seguinte redação aos art. 5º e art. 26 do Projeto de Lei nº 

5.276 de 2016: 

“Art. 5º (...) 

XV- uso compartilhado de dados: a comunicação, a difusão, a 
transferência internacional, a interconexão de dados pessoais ou o 
tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos 
e entidades públicos, no cumprimento de suas competências legais, 
ou entre órgãos e entidades públicos e entes privados, com 
autorização específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidos por esses entes públicos. 

(...) 
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Art. 26 O uso compartilhado de dados pessoais pelo Poder Público 
deve atender a finalidades específicas de execução de políticas 
públicas e atribuição legal pelos órgãos e pelas entidades públicas, 
respeitados os princípios das proteções de dados pessoais 
elencados no art. 6º desta Lei. 

Parágrafo único – É vedado ao Poder Público transferir a entidades 
privadas dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha 
acesso, exceto em casos de execução descentralizada de atividade 
pública que o exija exclusivamente para este fim específico e 
determinado, observado o disposto na Lei 12.527, de 2011, bem 
como nos casos em que houver previsão legal ou respaldo em 
convênio celebrado com entidades privadas, com finalidade 
específica.” 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Como forma de evitar o compartilhamento desenfreado de dados 

pessoais, nota-se a preocupação do legislador em proibir o compartilhamento entre 

Poder Público e entidades privadas. 

Muito embora deva existir tal preocupação, percebe-se que a 

redação, da forma como está, pode gerar conflito no cumprimento de normas que 

estabeleçam a possibilidade de compartilhamento entre tais entes. 

Um exemplo de tal norma é a Lei nº 8.383 de 1991 que, no 

parágrafo único do artigo 64, faculta às instituições financeiras solicitar ao 

Departamento da Receita Federal a confirmação do número de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Geral dos Contribuintes. 

Para viabilizar o quanto disposto acima, foi formalizado um convênio 

entre Febraban e Receita Federal. 

Desta forma, sugere-se que o dispositivo de proibição de 

compartilhamento de dados entre Poder Público e entidades privadas traga uma 

ressalva nos casos em que o compartilhamento tiver previsão legal ou quando for 

celebrado convênio específico que o justifique. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 2016.  

Deputado PAES LANDIM 

Deputado LEONARDO QUINTÃO 
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EMENDA DE PLENARIO Nº 8 DE 2016.  
(PL nº 5.276, de 2016 – Poder Executivo) 

Inclui-se o inciso X no art. 7º do Projeto de Lei nº 5.276 de 2016: 

“Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser 
realizado nas seguintes hipóteses: 

X – para proteção do crédito, de acordo com o dispositivo do artigo 
43 do Código de Defesa do Consumidor.” 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Da forma como se encontra, pode ser entendido que o atual projeto 

de lei alterará a redação do artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor, exigindo 

que haja consentimento prévio do consumidor para inclusão e não somente a 

comunicação do fornecedor como hoje ocorre. 

A exceção ao consentimento, no caso do cadastro de proteção ao 

crédito, é extremamente importante sob pena de minar todo o Sistema de Proteção 

ao Crédito do Brasil.  

Considerando a obrigação de fornecimento adequado do crédito que 

toda Instituição Financeira possui, exigir que o consumidor inadimplente autorize a 

inserção de seu nome em cadastros restritivos é o mesmo que extinguir tais 

cadastros e, por consequência, reduzir drasticamente a oferta de crédito no 

mercado. 

A informação a respeito dos inadimplementos é informação preciosa 

às instituições financeiras e às entidades que concedem venda a prazo, pois elas 

são norteadoras da análise de risco de crédito e evitam o super endividamento do 

consumidor.  

Dessa forma, não podem ser objeto de consentimento prévio, 

devendo vigorar o disposto no Código de Defesa do Consumidor que prevê o envio 

de comunicação prévia quando da abertura dos registros de consumo. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 2016.  
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Deputado PAES LANDIM 

Deputado LEONARDO QUINTÃO 

 
 

EMENDA DE PLENARIO Nº 9 DE 2016.  
(PL nº 5.276, de 2016 – Poder Executivo) 

Dê-se a seguinte redação aos art. 8º, art. 10, art. 13, art. 18, art. 19 e 

art. 39 do Projeto de Lei nº 5.276 de 2016: 

“Art. 8º O titular deverá ter acesso facilitado às informações sobre o 
tratamento de seus dados, que deverão ser disponibilizadas de 
forma clara, adequada e ostensiva sobre, entre outros: 

I – finalidade específica do tratamento, respeitados os segredos 
comercial e industrial 

(...) 

§3º Nas atividades que importem em coleta continuada de dados 
pessoais, o titular deverá ser informado periodicamente sobre as 
principais características do tratamento, nos termos definidos pelo 
órgão competente, sendo respeitados os segredos comercial e 
industrial. 

(...) 

Art. 10 (...) 

§4º O órgão competente poderá solicitar ao responsável relatório de 
impacto à privacidade quando o tratamento tiver como fundamento o 
seu interesse legítimo, respeitados os segredos comercial e 
industrial. 

(...) 

Art. 13 (...) 

§ 3º O compartilhamento e o uso que se faz de dados anonimizados 
deve ser objeto de publicidade e de transparência, sem prejuízo do 
órgão competente poder solicitar ao responsável relatório de impacto 
à privacidade referente aos riscos de reversão do processo de 
anonimização e demais aspectos de seu tratamento, respeitados 
os segredos comercial e industrial. 

(...) 

Art. 18 O titular dos dados pessoais tem direito a obter, em relação 
aos seus dados: 
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V – portabilidade, mediante requisição, de seus dados pessoais a 
outro fornecedor de serviço ou produto, respeitados os segredos 
comercial e indústria; 

(...) 

Art. 19 (...) 

§3º Quando o tratamento tiver origem no consentimento do titular ou 
em um contrato, o titular poderá solicitar cópia eletrônica integral de 
seus dados pessoais, respeitado os segredos comercial e 
industrial, em formato que permita a sua utilização subsequente, 
inclusive em outras operações de tratamento. 

(...) 

Art. 39. O órgão competente poderá determinar ao responsável que 
elabore relatório de impacto à privacidade referente às suas 
operações de tratamento de dados, nos termos do regulamento, 
respeitados os segredos comercial e industrial.” 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Entende-se a preocupação do nobre legislador ao garantir 

tratamentos em hipóteses restritas para os dados pessoais tido como sensíveis. 

Entretanto, deve-se levar em conta que caracterizar a biometria, sem 

qualquer especificação, como dado pessoal sensível, acaba inviabilizando 

dispositivos de identificação e segurança importantes e cada vez mais utilizado no 

mundo atual. 

Sabe-se que fraudes documentais e de assinaturas são constantes e 

a identificação por biometria acaba por afastar a possibilidade de tais fraudes. 

Ao restringir a utilização da biometria, colocando-a como dado 

sensível, teremos um retrocesso nesses mecanismos de segurança e identificação 

que estão sendo desenvolvidos. Neste sentido, o melhor seria restringir como dado 

sensível apenas as informações biométricas relacionadas à raça e etnia, até em 

linha com os demais dados sensíveis elencados no referido projeto de lei. 

Desta forma, estariam excluídos de tal classificação, os dados 

biométricos utilizados com a finalidade de identificação pessoal e segurança.  

 

Sala das Sessões, 24 de maio de 2016.  
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Deputado PAES LANDIM 

Deputado LEONARDO QUINTÃO 

 

EMENDA DE PLENARIO Nº 10 DE 2016.  
(PL nº 5.276, de 2016 – Poder Executivo) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 5º do Projeto de Lei nº 5.276 de 

2016: 

“Art. 5º (...) 
III – dados sensíveis: dados pessoais sobre a origem 
racial ou étnica, as convicções religiosas, as opiniões 
políticas, a filiação a sindicatos ou a organizações de 
caráter religioso, filosófico ou político, dados genéticos ou 
referentes à saúde ou à vida sexual e dados biométricos, 
sempre que estes se referirem à indicação de raça ou 
etnia do titular.” 
 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Entende-se a preocupação do nobre legislador ao garantir 

tratamentos em hipóteses restritas para os dados pessoais tido como sensíveis. 

Entretanto, deve-se levar em conta que caracterizar a biometria, sem 

qualquer especificação, como dado pessoal sensível, acaba inviabilizando 

dispositivos de identificação e segurança importantes e cada vez mais utilizado no 

mundo atual. 

Sabe-se que fraudes documentais e de assinaturas são constantes e 

a identificação por biometria acaba por afastar a possibilidade de tais fraudes. 

Ao restringir a utilização da biometria, colocando-a como dado 

sensível, teremos um retrocesso nesses mecanismos de segurança e identificação 

que estão sendo desenvolvidos. Neste sentido, o melhor seria restringir como dado 

sensível apenas as informações biométricas relacionadas à raça e etnia, até em 

linha com os demais dados sensíveis elencados no referido projeto de lei. 

Desta forma, estariam excluídos de tal classificação, os dados 

biométricos utilizados com a finalidade de identificação pessoal e segurança.  

Sala das Sessões, 24 de maio de 2016.  
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Deputado PAES LANDIM 

Deputado LEONARDO QUINTÃO 

 

EMENDA DE PLENARIO Nº 11 DE 2016.  
(PL nº 5.276, de 2016 – Poder Executivo) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 13 do Projeto de Lei nº 5.276 de 

2016: 

Art. 13 (...) 

§1º Poderão ser igualmente considerados dados pessoais, para os 
fins desta Lei, dados utilizados para formação do perfil 
comportamental de uma determinada pessoa natural, ainda que não 
identificada, sempre que o processo de anonimização puder ser 
revertido com esforços razoáveis. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O tratamento de dados anonimizados deve seguir uma coerência de 

conceito, de forma a não gerar uma insegurança ou proteção excessiva que acabe 

por inviabilizar tratamentos hoje já existentes e necessários para desenvolvimento 

de diversos tipos de negócios. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 2016.  

 

Deputado PAES LANDIM 

Deputado LEONARDO QUINTÃO 
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